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			Parece que tanto a justiça quanto a injustiça se dizem de muitos modos, mas sua homonímia não é percebida pela proximidade de seus significados [...]. Será um homem justo aquele que respeita a lei moral (nómimos) e que respeita a igualdade (ísos) e o injusto é aquele que não respeita a lei moral e que não respeita a igualdade. Visto que injusto é ganancioso, deve ter algo a ver com os bens, não de todos, mas os relacionados à prosperidade e à adversidade [...]. 

(Aristóteles. Ethica Nicomachea, Livro V.)
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			PREFÁCIO

			Esta investigação apresenta uma análise dos sentidos da concepção de justiça em Aristóteles, sobretudo a partir do Livro V da EN e do Livro III da Pol. O texto procura identificar as características centrais da teoria da justiça de Aristóteles, refletindo sobre seu aspecto prático, ético, político e complementar. Assim, temos como enfoque inicial a teoria das virtudes de Aristóteles, com destaque para os conceitos de eudaimonía, mesótês, proáiresis e phrónêsis. A dificuldade seguinte é ver em que medida a virtude da justiça guarda relação com o modelo das virtudes de forma geral. Por isso, nossa interpretação irá na direção de compreender a teoria aristotélica de justiça como um modelo ético complementar, uma vez que o critério do justo será entendido tanto como uma virtude moral quanto será identificado com princípios matemáticos de igualdade, que são universais.

			O trabalho em tela surgiu originalmente como uma dissertação de mestrado apresentada no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da PUCRS, sob orientação do Prof. Reinholdo A. Ullmann, defendida no ano 2000 e publicada, no formato de livro, no ano 2001. Assim, gostaria de já expressar minha gratidão aos professores do PPG em Filosofia da PUCRS, em especial, ao Prof. Reinholdo Ullmann, pela orientação e inspiração, e ao Prof. Nythamar de Oliveira, pela orientação no doutorado, o que me possibilitou aproximar a teoria da justiça de Aristóteles de teorias contemporâneas de justiça, tais como a de J. Rawls, A. MacIntyre, A. Sen e M. Nussbaum, entre outros. Agradeço, também, ao Prof. Marco Zingano pela supervisão de pós-doutorado realizado no Cebrap/SP, que me propiciou uma continuidade nos estudos sobre a ética de Aristóteles.

			O motivo central dessa nova edição deve-se ao fato de o livro encontrar-se esgotado há alguns anos, sendo que diversos leitores pediram por uma nova reimpressão. Contando com o apoio incondicional do editor-chefe da EDIPUCRS, Luciano Aronne de Abreu, ao qual já agradeço vivamente pela iniciativa, a decisão foi por apresentar uma edição revisada e ampliada à comunidade filosófica e jurídica. Como o texto já tem cerca de vinte anos, a tentação inicial foi a de reescrevê-lo integralmente, mas acredito que isso descaracterizaria o livro original. Então, decidi por fazer apenas certas correções e pequenas atualizações, além de incluir algumas notas de rodapé explicativas nos três capítulos que compunham a edição original. Uma versão mais atualizada de minha interpretação da teoria da justiça de Aristóteles pode ser encontrada no quarto (e novo) capítulo desta edição, que é uma adaptação de dois artigos que publiquei: um na Revista Veritas, em 2007, e outro na Revista de Filosofía de la Universidad de Costa Rica, em 2008. Desde já, agradeço aos editores por permitirem a publicação do material, agora em novo formato. 

			Um último comentário: faz-se importante lembrar que, na época em que realizei a pesquisa, não existia uma bibliografia muito diversificada sobre a justiça em Aristóteles. Ainda hoje, penso que este é um dos temas menos abordados pelos comentadores. Apenas para exemplificar, no The Blackwell Guide to Aristotle’s Nicomachean Ethics, editado por Richard Kraut (2006), há apenas um artigo sobre a justiça, o mesmo ocorrendo no The Cambridge Companion to Aristotle’s Nicomachean Ethics, editado por Ronald Polansky (2014), havendo muitas outras coletâneas de estudos sobre a Ethica Nicomachea em que não consta nenhum artigo sobre o referido tema. Talvez isso ocorra pela dificuldade em conectar adequadamente o critério normativo de justiça ao modelo particularista da ética aristotélica das virtudes. De toda forma, essa realidade mudou recentemente com a publicação do estudo feito por Marco Zingano sobre o tratado da justiça de Aristóteles, contendo uma excelente introdução, a tradução da Ethica Nicomachea V 1-15, acrescida de comentários detalhados da tradução. Espero que, a partir dessa qualificada publicação, mais e mais pesquisadores se debrucem sobre este difícil tema. Até porque, mesmo ainda sem termos esgotado a recorrente pergunta sobre o que é a justiça, penso que a formulação de sua resposta é chave para a tão desejada felicidade social.

		


		
			INTRODUÇÃO

			Este trabalho tem como objetivo enfocar o pensamento de Aristóteles em uma perspectiva ético-política, circunscrevendo a justiça como virtude moral e política, que orienta o ser humano à convivência com os outros, visando à harmonia da pólis. Por meio de um estudo da EN e da Pol., é possível perceber e identificar a justiça como mediadora entre o indivíduo e a sociedade, possibilitando a vida boa para o ser humano e para a pólis. Essa característica do pensamento de Aristóteles, a saber, da responsabilidade moral do indivíduo enquanto ser social, é a razão pela qual a elegemos para estudo.

			Aristóteles coloca a justiça como centro sintetizador ou aglutinador de todas as virtudes morais. Ela estabelece a relação interpessoal e leva o indivíduo a conviver e comunicar-se com o semelhante. Ninguém é ético solipsisticamente; somos éticos em relação aos outros, enquanto nos relacionamos com as múltiplas alteridades. A justiça é a virtude que relaciona o indivíduo com os outros. A justiça insere o indivíduo na comunidade; ninguém é justo somente para si mesmo, mas em relação aos outros; a justiça é, então, a virtude da cidadania que orienta e regula toda a convivência política, estabelecendo, assim, uma ética social. Nesse sentido, a escolha do trabalho justifica-se pela atualidade e significância do tema no debate ético-político, bem como pelas respostas que Aristóteles oferece-nos à questão.

			No primeiro capítulo, analisaremos o significado da ética dentro do sistema aristotélico do conhecimento, ressaltando o sentido da práxis; para tanto, abordaremos os seguintes aspectos: o sistema aristotélico do conhecimento; a eudaimonía como o bem supremo do homem; as virtudes; o ato moral; as virtudes éticas; as virtudes dianoéticas.

			No segundo capítulo, estudaremos a justiça como virtude moral e, também, como virtude social. Para tanto, trataremos da justiça sob os seguintes aspectos: etimologia da palavra justiça e seu desenvolvimento filosófico; a justiça universal; a justiça particular: distributiva e corretiva; a justiça como virtude.

			No terceiro capítulo, investigaremos a justiça como virtude político-econômica, abordando os seguintes aspectos: a pólis grega; a finalidade da pólis; a economia na pólis; a justiça na pólis.

			No quarto capítulo, postularemos que o tratado da justiça de Aristóteles congrega elementos de uma ética das virtudes com uma ética principialística. Para tal, abordaremos os seguintes aspectos: o problema do eliminacionismo; a justiça como virtude completa (teleia); a justiça distributiva e corretiva; a reciprocidade e a justiça política; a epieikeia e o modelo ético complementar.

			Para Aristóteles, o homem, que é um ser natural no meio dos outros, andando na direção de sua plenitude, passa pela família, pela aldeia e chega à comunidade política – a mais perfeita associação natural – , sempre norteado pela razão. É aqui, na inserção social, que o indivíduo realiza sua causa final, alcançando o seu fim (télos) ou a sua plenitude natural. A sua tarefa consiste na autoconquista, com a prática das virtudes, visando à harmonização social. Tanto a EN como a Pol. apontam para o mesmo fim: a vida virtuosa e feliz. A felicidade (eudaimonía) não está somente na prática das virtudes, mas também na participação política pela prática da virtude da justiça. Indivíduo e sociedade estão intrinsicamente relacionados.

			A ética aristotélica é social, e a sua política é ética. Elas estão completamente relacionadas, uma vez que, na ética, o homem individual é essencialmente membro da sociedade e, na política, a virtude social do Estado é a medida da virtude de seus cidadãos. A tarefa da ética consiste em estabelecer critérios para uma vida ordenada dentro de uma sociedade, fundamentando esses critérios a partir dos fatos da vida, a partir da experiência. A ética e a política possuem uma vinculação com o costume e com o caráter, e a ética tem a sua particularidade na ação, e não somente no conhecimento, pois a sua finalidade é o próprio agir ético do homem em sociedade. A ética deve estabelecer uma relação profunda entre a teoria e a prática, porque sua tarefa não é a construção de sistemas conceituais, mas esclarecer a ação por meio da qual o homem busca realizar-se. 

			É nessa perspectiva que Aristóteles se pergunta a respeito de qual é a melhor vida, qual é o bem supremo da vida, o que é a virtude (aretê), como vamos encontrar felicidade e satisfação na vida. A finalidade (télos) de nossa vida é alcançar a felicidade (eudaimonía) e, para a alcançarmos, precisamos viver racionalmente; isto é: viver segundo a virtude. A virtude dependerá de um julgamento, por força da reta norma da sabedoria prática, ou reta razão (orthòs lógos), para repudiar o excesso e o vício e alcançar o meio-termo, ou a mediedade (mesótês). A virtude ética deve tender para um justo meio, tanto em sentimento quanto em ação. Por isso, podemos defini-la como uma disposição para escolher, sendo necessariamente um meio relativo a nós, determinado por uma regra, a qual é racionalmente determinada como a determinaria o homem prudente. A virtude não é dada inatamente ao homem, mas é por meio da práxis, do hábito, da educação, que adquirimos virtude, que nos tornamos virtuosos. É na vida prática, concreta, contingente, que observamos o problema moral, e não fora dela. Dessa maneira, seremos felizes agindo virtuosamente, quer dizer, agindo acertadamente para alcançarmos o meio-termo de ações extremas, conforme as leis morais e racionais.

			A escolha (proaíresis) dá-se sobre os meios, e o exercício da virtude também se relaciona com eles, fazendo parte de nossa possibilidade o ser virtuoso ou vicioso, já que a ação é própria do ser humano. Somos os autores de nossas ações; nossa tarefa é a construção de nosso próprio caráter, de nosso próprio ser.

			Além do justo meio observado, é necessário, também, para a felicidade humana, certo conforto material; isto é, uma certa infraestrutura básica que nos possibilite o bem-estar. Além disso, é a amizade que vai completar a felicidade humana, pois ela é colocada como extremamente necessária para que se atinja tal condição. Embora os bens externos e os relacionamentos sejam necessários para se obter felicidade, sua essência continua dentro de nós, no conhecimento perfeito e na clareza da alma, sendo a felicidade um prazer da mente.

			Entretanto, a ética aristotélica não termina aqui; trata-se apenas de uma primeira etapa, pois a ética não visa à especulação, e sim a prática. Sem a prática, o estudo da ética seria sem sentido, pois o trabalho empreendido não parece consistir na busca da essência da virtude, mas sim na busca da realização da virtude.

			Estabelece-se, assim, uma abertura de possibilidade para que se chegue ao centro da ética aristotélica, que está na convivência política do indivíduo na comunidade, sob o comando da virtude da justiça. Todo o esforço anterior convergia para a vida feliz do indivíduo, sob o controle das virtudes morais. O equilíbrio interior do indivíduo corresponde ao primeiro aspecto da definição, a saber: animal racional (logikòn zôon) ou animal que se reconhece pela linguagem e pela razão. Isso não é suficiente para que o homem alcance a sua plenitude, a sua causa final. O homem, além de animal racional, é também animal político (politikòn zôon), que só atinge a realização de sua natureza na comunidade. Ninguém é virtuoso para si; ninguém é feliz sozinho; o homem solitário é inexplicável.

			A política não trata mais do indivíduo, mas do cidadão na pólis. A pólis é uma comunidade natural e soberana, visto que engloba as outras comunidades naturais, como famílias e aldeias, e visa a um bem, a um fim. A comunidade política é um ser natural ou um fato da natureza, na qual as comunidades naturais anteriores encontram sua realização, sua causa final. A finalidade da pólis é a vida segundo as virtudes e a justiça; sendo o fim político o bem propriamente humano, os cidadãos devem praticar ações virtuosas e justas. O supremo fim da pólis, então, é a vida feliz e virtuosa do cidadão; ou seja, a pólis é o lugar onde os cidadãos vivem bem, vivem virtuosamente. Portanto, os sentimentos sociais elevados e a prática das virtudes colocadas em comum geram a pólis, a comunidade. Como, no plano individual, as virtudes morais equilibram e conduzem a um meio-termo as ações individuais, assim também, no plano coletivo, atua uma virtude moral – a justiça – , colimando o equilíbrio e a equidade na comunidade política.

			Aristóteles examina o significado da justiça no livro V da EN, no livro IV da EE (livro comum), no livro I da MM e nos textos de diversas constituições ao longo da Pol.. Inicia considerando a virtude da justiça sob o ponto de vista da moralidade, que está conectada com a lei, isto é, com a moralidade-legalidade. Em seu primeiro sentido – justiça universal, que é a justiça como virtude moral –, a justiça é o respeito à lei do Estado. Como virtude moral, a justiça é uma disposição interior e subjetiva que leva o cidadão a cumprir os atos determinados pela lei. Além disso, a justiça moral-legal regula as relações entre os cidadãos livres e iguais. A lei ordena os atos bons e justos de todas as outras virtudes morais; prescreve, por exemplo, atos de coragem, de temperança, de prudência e proíbe as ações contrárias, os vícios. Por isso, cumprir a lei é viver justamente e praticar todas as virtudes. A justiça é a virtude total, pois determina a obediência às leis e o respeito à igualdade entre os cidadãos. Posteriormente, Aristóteles faz uma dedução de duas modalidades da justiça particular, a distributiva e a corretiva, sendo a justiça particular aquela que é apenas parte da virtude. A primeira, justiça distributiva, é a que regula as ações da sociedade política em relação ao cidadão e cujo objetivo é a justa distribuição dos bens públicos, tendo como critério a igualdade proporcional (geométrica). A segunda, justiça corretiva, tem a finalidade de restabelecer o equilíbrio de uma situação moral ou jurídica, de restabelecer a igualdade rompida, tendo como critério central a igualdade aritmética. Aristóteles também fará considerações sobre a justiça comercial e o critério de reciprocidade, bem como sobre a justiça política. Na parte final do tratado de justiça, reflete sobre o direito natural e o direito convencional, bem como investiga as características centrais da virtude da equidade (epieikeia).

			A princípio, poderíamos querer identificar a concepção de justiça de Aristóteles como um simples formalismo, em razão de seu tratamento mais matemático, e ligada às leis da comunidade política – o que seria um engano. Podemos observar que a justiça não vincula a lei escrita como determinadora das ações humanas, sem considerações com a deliberação subjetiva do indivíduo. A justiça, longe de ser um código de normas legais, inflexíveis e formulada por um princípio de igualdade, adapta-se a todas as situações humanas e às condições históricas de nossa sociedade. Temos, em primeiro lugar, que a justiça legal não é um fim em si mesmo e sim um meio para a realização do homem na pólis. Em segundo lugar, temos a responsabilidade moral do indivíduo que, voluntariamente, decide cumprir seus deveres legais no contexto da comunidade. E, por fim, temos a relativização da lei positiva, subordinando-a ao juízo equitativo (epieikeia), quando existe conflito entre a lei universal e as condições particulares em que as pessoas exercem as ações morais.

			Dessa maneira, o conceito de justiça, em Aristóteles, não se reduz a um simples formalismo ou matematicismo, por estar norteado pela mutabilidade da justiça natural e legal, pela responsabilidade moral do indivíduo e pela particularização da lei universal por meio da virtude da epieikeia. A justiça, como qualidade moral do homem e como virtude da cidadania, é a excelência central e unificadora da existência individual e política. A justiça serve, então, para estabelecer a conexão, a ligação entre o indivíduo e a comunidade, entre os interesses privados do indivíduo e a sua inserção no Estado, passando, assim, a cidadão. Em outras palavras, é o cidadão, e não mais o indivíduo isolado, que, pela prática da justiça, se reconhece na pólis e fundamenta uma ética social. 

		


		
			1 O SENTIDO DA PRÁXIS

			O objetivo central deste capítulo é procurar apresentar resumidamente as características do pensamento ético de Aristóteles, e isso para poder interpretar, em seguida, os diversos significados do conceito de justiça para o estagirita, com destaque para a investigação: do sistema aristotélico do conhecimento, distinguindo a práxis da thêoría e da poíêsis; da definição de eudaimonía como finalidade última do agente; das características das virtudes (aretê); da especificidade do ato moral (boúleusis e proaíresis); e, por fim, da distinção entre as virtudes éticas e dianoéticas.

			1.1 O Sistema Aristotélico

			No sistema aristotélico do conhecimento, existem três tipos de ciências: as ciências teóricas (thêoría), as ciências práticas (práxis) e as ciências produtivas (poíêsis). As primeiras referem-se ao estudo do não contingente, do fim em si mesmo; as segundas, a uma regra de conduta; as terceiras, a uma regra para fabricar algo de útil ou belo.[ 1 ]

			As ciências teóricas, como a metafísica, a física e a matemática, em princípio, estariam em uma posição hierarquicamente superior às ciências práticas, como a política e a ética, e às ciências produtivas, como as artes em geral.[ 2 ]

			Essa posição de Reale[ 3 ] salienta a superioridade do conhecimento teórico, racional, frente ao conhecimento prático, porque a sabedoria envolve o conhecimento das causas, e estas estão unicamente ao alcance do primeiro. O conhecimento prático sabe que as coisas são de uma determinada maneira, mas não sabe por que são dessa maneira. O conhecimento prático, para Aristóteles, é um conhecimento do particular, do variável, enquanto o conhecimento teórico é o conhecimento do universal.

			A ciência prática suprema é a política, entendida, aqui, enquanto ciência que abrange a atividade moral dos homens considerados indivíduos que pertencem a um Estado, ou cidadãos, ou entendida enquanto ciência social.[ 4 ] Dessa ciência social ou política, a ética representa somente uma parte; isto é, a ética está inserida como parte integrante da política. Aristóteles deixa clara essa vinculação da ordem ética à ordem política:

			Aparentemente, ele é o objeto da ciência mais imperativa e predominante sobre tudo. Parece que ela é a ciência política, pois esta determina quais são as demais ciências que devem ser estudadas em uma cidade (pólis) e quais são os cidadãos que devem aprendê-las [...].[ 5 ]

			No começo da EN, Aristóteles faz uma descrição do bem do Estado como superior ao indivíduo, mas, no transcorrer da obra, encontramos o Estado a serviço da vida moral do indivíduo. Vivendo em sociedade, o indivíduo é parte constituinte da mesma e é seu dever, como cidadão, contribuir para que a sociedade seja a melhor possível. A ética, para Aristóteles, é social, e a política é ética. Elas estão completamente relacionadas, estabelecendo uma boa circularidade, uma vez que, na ética, o homem individual é essencialmente membro da comunidade e, na política, a virtude social do Estado é a medida da virtude de seus cidadãos.

			Nas primeiras linhas da EN, Aristóteles define a ética como sendo o estudo da ação humana finalizada no bem:

			Toda arte (tekné) e toda investigação (méthodos), assim como toda ação (práxis) e toda escolha (proaíresis), visam a algum bem: por isso foi dito acertadamente que o bem é aquilo a que todas as coisas visam.[ 6 ]

			Aristóteles adverte-nos de que não devemos exigir muita exatidão na investigação ética[ 7 ], aparentemente aceitando uma concepção modesta das ambições e pretensões da teoria moral, pois “as ações boas e justas que a ciência política investiga parecem muito variadas e vagas”[ 8 ], podendo ser considerada sua existência puramente convencional, e não natural. Essa falta de precisão[ 9 ] estaria ligada à generalidade e à variabilidade da investigação ética:

			A dificuldade em encontrar uma explicação exata em ética não resulta da nossa falta de empenho, mas de um aspecto do objeto de estudo que não pode ser eliminado. A variabilidade das coisas belas, justas, faz com que seja impossível alcançar princípios necessários e universais; temos então que dizer algo em termos gerais.[ 10 ]

			Apesar da falta de precisão ou inexatidão da investigação ética, o que está em jogo é, dentro de determinadas limitações, estabelecer critérios para uma vida ordenada dentro de uma sociedade, fundamentando esses critérios a partir da experiência, a partir dos “fatos da vida”. O método de investigação, usado por Aristóteles, relativo às ciências práticas em geral e, especialmente, à ética, é esclarecido pelo próprio autor:

			A opinião dos sábios parece então harmonizar-se com os nossos argumentos. Mas, apesar de tais afirmações serem de certo modo convincentes, a verdade em assuntos de ordem prática é percebida através dos fatos da vida, pois eles são a prova decisiva. Devemos então examinar o que já dissemos, submetendo nossas conclusões à prova dos fatos da vida; se elas se harmonizarem com os fatos, devemos aceitá-las, mas, se colidirem com eles, devemos imaginar que elas são meras teorias.[ 11 ]

			Toda ação tende a algo além dela mesma, e dessa tendência para produzir ou alcançar esse além dela mesma é que deriva o seu valor. A ética terá relação com o viver de forma virtuosa, consistindo na execução de determinadas ações que não estão fundamentadas em nossos desejos, mas que têm por base o reconhecimento de que elas nos aproximam do bem especificamente humano. As ciências teóricas, como a matemática, operam com uma matéria na qual os primeiros princípios são adquiridos pela abstração dos dados sensíveis, e sua essência deduz-se desses primeiros princípios.[ 12 ] Porém, os primeiros princípios da ética estão relacionados com os tipos de conduta, e sua tarefa consiste em separá-los e reconhecê-los a partir dos fatos.

			Aristóteles parte do problema que ainda não está solucionado, a saber: o problema do pensamento grego, que se consubstanciava na vida de acordo com as leis, na vida de acordo com a razão.[ 13 ] O ético, para Aristóteles, só é entendido a partir do éthos – ação própria do homem e das estruturas histórico-sociais por ela postas –, do costume, na forma concreta de viver em sociedade. O ético, em Aristóteles, abrange o costume, os modos de comportamento, a virtude, as instituições, os quais sustentam esses modos de viver:

			Portanto, a determinação do que é ético se faz, não por normas e valores em si, mas pelos modos de viver institucionalizados na sociedade, através dos costumes, e mediados pela linguagem e pela ação dos homens, em conformidade a eles.[ 14 ] 

			O indivíduo, então, torna-se virtuoso à medida que, agindo, adquire o hábito, conformando-se ao que, na pólis[ 15 ], é eticamente virtuoso. A ação do indivíduo circunscreve-se no uso e no costume. A filosofia prática[ 16 ] de Aristóteles parte do hábito dado pela comunidade e pergunta-se pelo fundamento e pela medida da virtude e da ação boa e justa. A ação boa e justa é a ação humana situada nas relações sociais, pois Aristóteles não estabelece uma dicotomia entre o indivíduo e o espaço político[ 17 ].

			A determinação ética do agir individual no costume é anterior à ordem jurídica, pois é no éthos que o indivíduo encontra exposta sua ação. Para o pensamento grego, e para Aristóteles[ 18 ], a lei (nómos) é o costume que se efetivou pelo tempo e pela origem. A lei, então, pressupõe o costume, tem validade pelo e com o costume. É pela ligação ao éthos que a lei, enquanto direito, atinge o agir individual e, assim, atinge o agir coletivo.

			As ciências práticas possuem um vínculo com o éthos, e a ética, sem deixar de ser ciência, tem sua particularidade não em atingir o conhecimento somente, mas na ação: seu fim é o próprio agir ético do homem. As ciências teóricas tratam de objetos cuja característica fundamental é a imutabilidade (o ser verdadeiro); sendo assim, esses objetos são marcados pela necessidade, enquanto as ciências práticas tratam dos princípios daquilo que pode assumir um comportamento variado, mutável. Enquanto o princípio do movimento dos objetos da natureza lhes é imanente, o princípio do movimento dos objetos do saber prático está na escolha de possibilidade. É inútil uma teoria do bem enquanto tal:

			Tal afirmação, em Aristóteles, legitima-se ontologicamente: os objetos da teoria e da práxis situam-se em diferentes níveis ônticos. Só se pode conhecer o que é universal e em si, enquanto o agir situa-se sempre no nível do singular e da esfera acessível às decisões do sujeito.[ 19 ]

			A ciência teórica tem como fim a verdade, o conhecimento total[ 20 ], enquanto o fim do saber prático é a obra, a mudança do campo objetal, por meio da ação. Enquanto a filosofia primeira (metafísica) trata do que é cognoscível em si, a ética e a política, enquanto ciências práticas, partem do que é cognoscível para nós: das coisas do mundo concreto, do mundo sócio-político-econômico-cultural.[ 21 ]

			A práxis, para Aristóteles, caracteriza-se, de modo geral, pela vida enquanto atividade, pelo agir enquanto movimento próprio de determinado ser vivo e que constitui para ele seu existir. O que determina a práxis do homem é que ele age a partir do conhecimento da vontade, na antecipação do bem respectivo, em direção ao qual ele se move. O homem é o ser do lógos[ 22 ] e, em sendo assim, toda a sua atividade está perpassada pela racionalidade. A ciência ética significa a explicitação do lógos, que perpassa o éthos histórico. Aqui se estabelece a passagem do éthos vivido para o éthos pensado e que retorna ao éthos vivido para a conquista do bem. A ciência faz-se em função da própria ação.[ 23 ]

			Aristóteles também distingue entre ciência prática e ciência produtiva (práxis-poíêsis). A ciência produtiva, do agir instrumental, do fazer, do produzir, está voltada para a perfeição da própria obra; é um meio em função de um fim, exterior a si mesma. Por outro lado, está voltada para a perfeição do agente, tem um fim imanente a si, e sua perfeição realiza-se plenamente pela presença desse fim.[ 24 ]

			A filosofia prática pretende refletir sobre a práxis humana a partir do indivíduo que se orienta pelas instituições éticas e políticas.[ 25 ] A ética, enquanto reflexão sobre a práxis humana, é a reflexão sobre o mundo institucional, onde o indivíduo encontra-se inserido e, por meio dessa inserção, transforma-se em indivíduo universal.[ 26 ] O que está posto pela ciência prática é a conquista da própria humanidade do homem, o processo de racionalização de sua vida. Nessa ciência, o ponto central encontra-se na própria práxis, e não na teoria. Na ciência prática, o pensamento não tem seu fim em si mesmo, mas pressupõe-se à práxis, entendendo-se, em primeiro lugar, a própria práxis boa, e não a ideia de bem. Para Aristóteles, a filosofia prática está comprometida anteriormente com o próprio agir, não se restringindo como fim em si mesma, puramente com uma intenção cognitiva, mas apresentando-se como uma orientação ética em função da práxis.[ 27 ]

			Nessa perspectiva, a ética e a política diferenciam-se substancialmente das ciências teóricas, pois seus pressupostos são de ordem prática, e não puramente de ordem epistêmica – como é o caso das outras ciências. Sendo assim, uma ciência prática só pode alcançar o seu fim nas pessoas que estão de tal maneira envolvidas com seu objeto que podem referi-la a seu próprio conhecimento e utilizá-la em seu agir. A ética e a política realizam, assim, a tendência fundamental do homem, que é o saber, no momento em que o homem se compreende no seu agir, integrando intrinsecamente o campo teórico e o campo prático.[ 28 ]

			O homem, como ser comunitário, vive inserido em determinado éthos; sua ação ética está situada em um mundo concreto e, dessa forma, em um primeiro momento, ela é acrítica, visto que significa a apropriação de um éthos historicamente dado.[ 29 ] Porém, como ser racional, o homem tem condições de afastar-se criticamente de qualquer fato histórico e de perguntar-se pela legitimação. Para Oliveira:

			A reflexão ética é o ato através do qual o homem rompe o caráter opressor de todo etos e transforma sua vida, até então realizada ingenuamente no seio de determinado etos, numa vida racional, produzida pela razão consciente de si.[ 30 ]

			O objeto da ética, em Aristóteles, é a unidade entre um fato e uma exigência moral, tratando-se, pois, de um dever ser que é historicamente situado. A eticidade do homem situa-se, então, na racionalidade da práxis, e a razão constitui a dimensão essencial do ser humano. O saber prático localiza-se no espaço da singularidade, da contingência, que é alcançado por meio da experiência.

			Nessa perspectiva, o bem não está em nossas cabeças idealmente, mas se efetiva no mundo concreto, nos costumes e nas leis das comunidades humanas, mediado pela deliberação do agente. Por isso, a ação nunca é a efetivação de um transcendente, mas apenas a efetivação de possibilidades reais.[ 31 ]

			Aristóteles abre espaço para a historicidade na sua concepção de ciência prática no momento em que considera que o bem não pode ser determinado a priori, sem referência ao contexto histórico-social.[ 32 ] Para pensar o bem, é necessário ter presente as diversas concretizações, cuja compreensão só é possível por meio da referência à situação histórica. A filosofia prática é um “saber em esboço”[ 33 ], porque nela existe a determinação exata do agir ético materialmente; entretanto, só a própria ação histórica pode efetivar o esboço (typos). A ciência prática não se caracteriza por ser um conhecimento imperfeito ou inexato, por ser inferior à ciência teórica, mas por, especificamente, não poder esgotar seu objeto, de forma que ela deve superar-se não na direção teórica, mas na direção da práxis.[ 34 ]

			1.2 Eudaimonía: o Bem Supremo do Homem

			Em suas diferentes ações, o homem tende sempre a fins concretos, que se demonstram como bens.[ 35 ] Existem fins e bens que queremos em relação a outros fins e bens, mas é impossível pensar em um processo que conduza de um fim ao outro e de um bem ao outro ad infinitum; portanto, é necessário pensar que todos os fins e bens a que tende o homem existem em função de um fim último e de um bem supremo.[ 36 ]

			Aristóteles pergunta-se a respeito de qual é o bem supremo do homem e responde, concordando com a opinião corrente, que o bem supremo é a eudaimonía (felicidade, vida boa).[ 37 ] Assim, pois, o fim para o qual tendem todos os homens é a felicidade:

			Retomando nossa investigação, e diante do fato de todo conhecimento e todo propósito visarem a algum bem, falemos daquilo que consideramos a finalidade da ciência política, e do mais alto de todos os bens a que pode levar uma ação.
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